
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.058 - PR (2008/0129300-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : PAULO SÉRGIO CALIXTO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : OS MESMOS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. FAZENDA 
PÚBLICA. CONDENAÇÃO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. JUROS MORATÓRIOS. NOVA 
REDAÇÃO CONFERIDA AO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997 PELO ART. 5º DA LEI Nº 
11.960/2009.  INCIDÊNCIA SOBRE AS AÇÕES EM ANDAMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA CORTE ESPECIAL, NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO Nº 
1.205.946/SP. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, POR 
ARRASTAMENTO, DO ART. 5º DA LEI Nº 11.960/2009, RELATIVAMENTE AOS CRITÉRIOS 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. DISPOSITIVO QUE PERMANECE EFICAZ EM RELAÇÃO AOS 
JUROS, EXCETO NAS DÍVIDAS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA, CONFORME ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP Nº 1.270.439/PR. ÍNDICE 
DE ATUALIZAÇÃO APLICÁVEL A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.960/2009: IPCA. 
OMISSÕES CONFIGURADAS.
1. Nos termos da nova redação conferida ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997 pela Lei nº 
11.960/2009, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas 
remuneratórias, incidirão, relativamente aos juros moratórios, os mesmos critérios aplicados 
à caderneta de poupança. Essa norma, haja vista natureza processual, tem incidência 
também nas ações cujo ajuizamento antecedeu o início da sua vigência, conforme decidido 
pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo nº 1.205.946/SP.
2. A decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4.357/DF, por meio da qual 
foi declarada a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei nº 
11.960/2009, diz respeito aos critérios de correção monetária estabelecidos no referido 
artigo. Relativamente aos juros de mora, o dispositivo permanece eficaz, exceto quanto às 
dívidas de natureza tributária.  
3. No julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.270.439/PR, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, considerando o que foi decidido na ADI nº 4.357/DF, fixou o 
entendimento de que, nas condenações impostas à Fazenda Pública, o cálculo da 
atualização monetária, a partir da data da vigência da Lei nº 11.960/2009, deve ser feito com 
base no IPCA, por ser esse o índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.
4. Embargos de declaração da União e de Paulo Sérgio Calixto e outros acolhidos, sem 
efeitos modificativos, para sanar as indicadas omissões.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, acolher os embargos opostos pela União e de Paulo Sérgio 
Calixto e outros, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de agosto de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1256966 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2013 Página  2 de 4



 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.058 - PR (2008/0129300-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

O acórdão ao qual ambas as partes opuseram embargos de declaração foi 

proferido, em juízo de retratação, nos termos do § 3º do art. 543-B do Código de Processo 

Civil, de forma a ajustar o entendimento anteriormente adotado pela Turma à orientação 

firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do AI nº 842.063/RS, precedente no 

qual reconhecida a repercussão geral da matéria referente à incidência do art. 1º-F da Lei 

nº 9.494/1997, que dispôs sobre o percentual dos juros moratórios a ser observado nas 

condenações impostas à Fazenda Pública. É esta a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FAZENDA PÚBLICA. 
CONDENAÇÃO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. JUROS MORATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO A 6% AO ANO, NOS TERMOS DO ART. 1º-F DA LEI N. 
9.494/1997, ACRESCIDO PELA MEDIDA PROVISÓRIA N. 
2.180-35/2001. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL, POR ISSO 
MESMO APLICÁVEL ÀS AÇÕES AJUIZADAS ANTES DO INÍCIO DA 
SUA VIGÊNCIA. ORIENTAÇÃO REAFIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO AI N. 842.063/RS. 
PRECEDENTE EM QUE RECONHECIDA A REPERCUSSÃO GERAL 
DA MATÉRIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
1. No julgamento do AI n. 842.063/RS, o Supremo Tribunal Federal, 
reconhecendo a repercussão geral da matéria, reafirmou o 
entendimento segundo o qual o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
acrescido pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que limitava em 
6% ao ano os juros moratórios incidentes nas condenações impostas 
à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias a 
servidores e empregados públicos, é aplicável às ações propostas 
antes de sua entrada em vigor.
2. Recurso especial de Paulo Sérgio Calixto e outros improvido. 

Por meio dos embargos de declaração de fls. 676/682, a União sustenta que 

estaria configurada omissão no acórdão embargado em razão de não ter sido apreciada a 

questão concernente à aplicação da superveniente Lei nº 11.960/2009, cujo art. 5º atribuiu 

nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997.

Por sua vez, Paulo Sérgio Calixto e outros, nos embargos de fls. 683/685, 
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apontam que o acórdão embargado deveria ter explicitado o índice de correção monetária 

a ser aplicado a partir da vigência da Lei nº 11.960/2009, notadamente diante do resultado 

do julgamento da ADI nº 4.357 pelo Supremo Tribunal Federal.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

São procedentes as alegações de ambos os embargantes.

Relativamente aos embargos da União, observo que, em 30/6/2009, entrou 

em vigor a Lei nº 11.960, cujo art. 5º conferiu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 

9.494/1997, nestes termos:

Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente 
de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração 
do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única 
vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

Em um primeiro momento, os precedentes do Superior Tribunal de Justiça 

conferiram, relativamente à alteração processada pela Lei nº 11.960/2009, a mesma 

interpretação dada à Medida Provisória nº 2.180-35/2001, qual seja, tal dispositivo somente 

teria aplicação nas ações ajuizadas na sua vigência.

Ocorre que a Corte Especial, quando chamada a dirimir a divergência 

jurisprudencial verificada entre julgados do Superior Tribunal a propósito da aplicação do 

art. 1º-F na redação conferida pela Lei nº 11.960/2009, firmou o entendimento, alinhado à 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de que referido dispositivo deve ser aplicado 

aos processos em tramitação. A ementa do julgado (EREsp nº 1.207.197/RS, DJe 

2/8/2011), de que foi relator o Ministro Castro Meira, consignou:

3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 
2.180-35/2001 e, posteriormente pelo art. 5º da Lei nº 11.960/09, tem 
natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em 
tramitação. Precedentes. 

   

Esse entendimento foi ratificado pela Corte Especial no julgamento do 
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Recurso Especial Repetitivo nº 1.205.946/SP (DJe 2/2/2012), relator o Ministro Benedito 

Gonçalves, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 
1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA 
VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a 
redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios 
de correção monetária e de juros de mora a serem observados nas 
"condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança".
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar 
entendimento até então adotado, firmando posição no sentido de que 
a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à 
atualização monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda 
Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
vigência.
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida 
Provisória n. 2.180-35/2001, que também tratava de consectário da 
condenação (juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos 
feitos em curso.
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a 
Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) 
nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período 
anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos 
pela legislação então vigente.
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente 
no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no 
período subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, 
ante o princípio do tempus regit actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.
7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação 
ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão 
somente às modificações legislativas impostas pela MP 
2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada 
pela Lei 11.960/09, aqui tratada.
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8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 
presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a 
partir de sua vigência, sem efeitos retroativos.

Ainda a respeito dessa questão, anoto que a decisão proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal na ADIN nº 4.357/DF, por meio da qual foi declarada a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, diz 

respeito, principalmente, aos critérios de correção monetária estabelecidos no referido 

artigo. Quanto aos juros de mora, o referido dispositivo permanece eficaz, exceto quanto 

às dívidas de natureza tributária.

Foi essa a compreensão a que chegou a Primeira Seção, no recente 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.270.439/PR, caso de que foi relator o 

Ministro Castro Meira. Para o referido julgado, S. Exa. redigiu a seguinte ementa, no que 

aqui interessa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 
05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE 
BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS 
AINDA NÃO PAGAS. 
[...]
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 
4.357/DF).
12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 
11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização 
monetária e juros devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de 
imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a 
período anterior a sua vigência.
13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a 
Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período 
anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela 
legislação então vigente" (REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12).
14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
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parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova 
redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, 
Rel. Min. Ayres Britto. 
15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança"contida no § 
12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de 
remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do 
período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a correção 
monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública.
16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários 
ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora a 
Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa 
SELIC como compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, 
por força do princípio da equidade, ser aplicado quando for ela 
devedora nas repetições de indébito tributário.
17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09, 
praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 
Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, 
desse dispositivo legal.
18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 
5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias 
deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a 
ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta 
de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para 
as quais prevalecerão as regras específicas.
19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou 
qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há 
importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua 
Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se 
adota.
20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é 
de natureza tributária – o crédito reclamado tem origem na 
incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre 
abril de 1998 e setembro de 2001 –, os juros moratórios devem ser 
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, 
índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.
21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

Não há dúvida, portanto, de que, no cálculo dos valores devidos aos 

exequentes, deverá ser observada a nova disciplina dos juros de mora instituída pelo art. 5º 

da Lei nº 11.960/2009.
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No que diz respeito aos embargos de declaração opostos por Paulo Sérgio 

Calixto e outros, entendo não haver óbice a que seja examinado, desde logo, o tema da 

correção monetária, em homenagem ao princípio da celeridade processual.

Com efeito, a dúvida surgida a partir do julgamento da ADI nº 4.357/DF, 

concernente ao índice de correção monetária a ser aplicado nas condenações impostas à 

Fazenda Pública em razão da declaração de inconstitucionalidade parcial, por 

arrastamento, do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, foi dirimida pela Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.270.439/PR, 

precedente em que ficou estabelecido que, a partir da data de edição da referida lei, a 

atualização monetária deve ser calculada com base no IPCA, por ser esse o "índice que 

melhor reflete a inflação acumulada do período".

Ante o exposto, acolho ambos os embargos, sem efeitos modificativos, para 

sanar as indicadas omissões. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2008/0129300-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.066.058 / PR

Números Origem:  200370000511678       200470000281860

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO SÉRGIO CALIXTO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO SÉRGIO CALIXTO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos opostos pela União e de Paulo Sérgio 
Calixto e outros, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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